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Serviço Social, Gênero e Trabalho em Saúde: reflexões acerca do exercício profissional em Residência Multiprofissional em Saúde (RSM)

Marinara Melo da Silva

Resumo: O objetivo deste artigo é apresentar breves elucidações acerca da questão de gênero e trabalho de assistentes sociais preceptoras nas Residências Multiprofissionais em Saúde (RMS).  O trabalho tem caráter quantitativo, exploratório e parte de dados secundários. O estudo conclui que, perspectiva de gênero é essencial para entender o papel das assistentes sociais, assim, para melhorar a qualidade da preceptoria, é crucial assegurar condições de trabalho adequadas e apoiar as preceptoras na conciliação de suas múltiplas jornadas de trabalho.
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Abstract: The objective of this article is to present brief clarifications regarding the issue of gender and the work of social worker preceptors in Multiprofessional Health Residencies. The study is quantitative, exploratory, and based on secondary data. It concludes that a gender perspective is essential to understanding the role of social workers; thus, to improve the quality of preceptorship, it is crucial to ensure appropriate working conditions and support preceptors in balancing their multiple work responsibilities.
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1. Introdução

As Residências em Saúde são uma modalidade de pós-graduação orientada pela perspectiva de educação permanente a partir do trabalho em serviço, ou seja, é por meio do cotidiano profissional que são elaboradas atividades práticas e teóricas que fomentam o trabalho multiprofissional, com o estímulo a troca de saberes entre as profissões inseridas no campo da saúde e que não trocam conhecimento, o questionamento de práticas profissionais engessadas e estimulam a criação de estratégias e soluções para a melhoria dos serviços de saúde, promovendo a integralidade dos serviços no atendimento à população que acessa o Sistema Único de Saúde (SUS) (Mendes, 2013; Castro; Dornelas; Zschaber,2019).
Este processo de formação, apesar de ter como protagonista os residentes, peças fundamentais para a existência da residência, estes não são os únicos atores envolvidos nesta pós-graduação. 
Como todo o processo de formação, a RMS parte da exigência de uma supervisão docente-assistencial, assim, também temos como elementos importantes os docentes, que darão as aulas obrigatórias específicas de profissão e gerais comum a todos os cargos; como também no cotidiano dos serviços estarão presentes os tutores, responsáveis pela organização das atividades dos residentes; como os preceptores, profissionais responsáveis pelo acompanhamento em campo (Brasil, 2005; Brasil, 2007; Castro, Silva, 2020). 

No entanto, precisamos primeiramente buscar compreender quem é este público que se encontra na condição de preceptoria, sujeitos reais, atravessados e atravessadas por questões de gênero, raça e classe.

A construção deste trabalho teve como objetivo iniciar breves reflexões sobre como a questão de gênero se apresenta na atuação de assistentes sociais preceptoras inseridas nas Residências Multiprofissionais em Saúde (RMS), compreendendo que a preceptoria em saúde exige do profissional uma qualificação e um determinado saber ao acompanhar o trabalho dos residentes, como também na prestação da orientação para os residentes no cotidiano dos serviços, assim, as reflexões aqui apresentadas surgem a partir de dados bibliográficos e documentais, tentou-se interpretar os dados a partir da teoria social crítica de Marx. 

2. Divisão Sexual do Trabalho: breves considerações  
A autora Carole Pateman, em seu livro O contrato sexual, aborda reflexões assertivas que nos leva a pensar acerca da consolidação e naturalização da mulher em condição de subjugação em relação aos homens. Pateman (1993), retoma os contratualistas para compreender como surge o contrato sexual em meio a própria criação do contrato social. 


Em resumo, Pateman (1993), entende que no estado natural a mulher é dominada pelo homem em prol de proteção, estando assim na condição de conquistada, serva e pertencente ao grupo familiar do indivíduo dominante, assim, ancorada em Hobbes, a autora compreende que em um estado natural, os contratos são feitos por meio das conquistas, em um contrato imposto, já na sociedade civil, a legislação garante a submissão da mulher vide o contrato de casamento. Nota-se, portanto, que as relações de subordinação e local designado para mulheres é estrutural em uma sociedade criada a partir de acordos e contratos que beneficiam uns em detrimento de outros, logo, não é algo natural, mas socialmente construído (Patemann, 1993).


Nesse sentido, para compreender o que é ser mulher, a partir da construção dentro de um sistema heteropatriarcal-racista-capitalista, termo cunhado por Cisne e Santos (2018), é preciso desvelar nesta estrutura, como este grupo de pessoas de determinado gênero contribuem para a construção e manutenção do mundo do trabalho e o sistema vigente (Hirata, Kergoat, 2007; Cisne, Santos, 2018). 


Em uma definição mais clara sobre a divisão sexual do trabalho, Hirata e Kergoat (2007), definem assim que: 

“Essa forma particular da divisão social do trabalho tem dois princípios organizadores: o princípio de separação (existem trabalhos de homens e trabalhos de mulheres) e o princípio hierárquico (um trabalho de homem “vale” mais que um trabalho de mulher). Esses princípios são válidos para todas as sociedades conhecidas, no tempo e no espaço. Podem ser aplicados mediante um processo específico de legitimação, a ideologia naturalista. Esta rebaixa o gênero ao sexo biológico, reduz as práticas sociais a “papéis sociais” sexuados que remetem ao destino natural da espécie.” (p. 599)


A divisão sexual do trabalho também é afetada pelas transformações no mundo do trabalho, elas são moldadas às necessidades da reprodução social e do capital, pois, é dotada de alto nível de elasticidade e mutação de acordo com cada região do mundo; a flexibilização de trabalho e emprego para mulheres;  assim, com o sucesso profissional a partir da sustentação por meio do trabalho doméstico de outras mulheres vide o modelo de conciliação (Hirata, Kergoat, 2007; Bolzam, 2016).

Apesar do alcance das mulheres ao emprego formal e remunerado, que uma visão superficial meramente nos indica a possibilidade de emancipação, na realidade exigiu mais tempo de vida e força vital das mulheres, o que de fato temos é uma divisão sexual do trabalho para a execução de atividades e indivisão entre trabalho doméstico - não remunerado e trabalho formal - remunerado, condição essa que Cisne e Santos (2018) estão de acordo ao considerarem o trabalho feminino como intermitente e ininterrupto, entre trabalho formal e doméstico. 

O gênero, portanto, tem influenciado na inserção das mulheres no mercado de trabalho a divisão sexual do trabalho determina quais são os trabalhos femininos que consequentemente produzem um trabalho da esfera doméstica para esfera formal fora de casa, ou seja, um trabalho dedicado ao cuidado a partir daí temos muitas profissões, como o próprio Serviço Social (Bolzan, 2016).

3. Residência Multiprofissional: Ensino em serviço e dilemas para além do trabalho in loco 
Para existirem, as RMS organizam-se com determinados atores, de um lado temos os residentes, que são os alunos em formação, e do outro temos os preceptores em saúde, profissionais dos serviços onde ocorrem as residências e são responsáveis pelo recebimento dos residentes no campo prático a partir de cada categoria profissional (Brasil, 2005; Mendes, 2013).

 Entende-se assim que os preceptores têm papel fundamental na formação desses novos trabalhadores do Sistema Único de Saúde (SUS), que, como é de se esperar tendo em vista a contraditoriedade do mundo no qual vivemos, possuem desafios e contradições, a saber: no processo de formação/ qualificação para o exercício dessas atribuições; como na sustentação dos projetos pedagógicos (Silva, Castro, 2020). 

Em muitos programas o exercício da preceptoria pode tornar-se uma sobrecarga na medida em que não são pensadas foi estruturadas as condições, os critérios, a frequência, e etc. para o exercício da preceptoria, ou seja, para supervisão direta das atividades práticas realizadas pelos residentes dos serviços de saúde onde se desenvolve o programa (Silva, Castro, 2020, p. 156-157). 

O que se pode analisar é que para a construção de um perfil de trabalho de preceptoria, é inegável como os processos subjetivos, como experiência profissional e acadêmica, como o próprio interesse pessoal dos preceptores são fundamentais para a construção e da identificação de qual é a sua competência neste processo (Rodrigues; Witt, 2022; Nascimento; Oliveira, 2010).

No estudo de Wander et al (2024), como é de esperar, também temos a predominância do gênero feminino - de um total de 1112, 84,8% eram mulheres - e poucas são as preceptoras que desenvolvem pesquisa, apenas 3,5% do total, centrando-se a maior parte na atividade assistencial (66, 36%) e gestão (15,55%). 

Tanto na pesquisa de Wander et al (2024) e de Silva (2018), a titulação das preceptoras, das mais diversas categorias, majoritariamente era de especialização, com um número reduzido de profissionais que participaram de qualificação profissionais mais profunda e teoricamente densa, proporcionado pelos programas de pós-graduação a nível de mestrado doutorado.

 O que pode se refletir, de acordo com Silva (2018), na própria insegurança das preceptoras no exercício deste cargo, mesmo com estudos a nível lato sensu ou em treinamentos/capacitações mais rápidas. 
Segundo Castro, Dornelas, Zschaber (2019), as atividades práticas precisam estar embasadas em metodologias que propiciem as mediações necessárias para a efetivação da articulação teoria e prática, algo que para ser realizado precisa de um denso rigor teórico, não apenas no que tange aspectos do próprio Serviço Social e Saúde Pública, como conhecer o processo de ensino-aprendizagem e didática de ensino. 

Nesse fio condutor, Wander et al (2024), ratifica a importância e necessidade da continuidade de formação de preceptores, potencializando a preceptoria em saúde, sejam para que estes adquiram o título de especialistas, ampliem o saber na sua área de atuação, como também se apropriem das metodologias ativas que orientam a formação em RMS. 

Essa importante formação profissional para o SUS, requer assim profissionais preceptores capacitados para o ensinar com qualidade, no entanto para que isso seja possível é preciso entender quais são as condições de trabalho, tanto para a assistência como para o momento teórico-prático, além de é claro, conhecer estes sujeitos que desempenham este trabalho.

Porém, não basta apenas qualificar para um bom desempenho da preceptoria, mas urge a necessidade de reais condições de trabalho dentro do trabalho, como em tempo protegido dentro da carga horária de trabalho para o planejamento de atividades, estudo e formação, assim, como na compreensão de como os atravessamentos de gênero podem interferir ou não neste processo. 

Utilizando Marx (2017) para elucidar considerações sobre as condições objetivas, estas não podem ser excluídas da análise da produção e do processo de trabalho, partindo para olhar como as trabalhadoras mulheres, pois, influenciam a possibilidade de da  concretização parcial ou incompleta do processo de trabalho, assim, apesar de interferir indiretamente,  não deixa de registrar a sua importância,  no caso das mulheres, também se localizam dentro de suas casas, quando determinamos que aquele também é um espaço de trabalho que toma sua força vital, seja a física e/ou mental.

Antunes (1999; 2019), em seus debates sobre mundo do trabalho e gênero, reafirma o que muitas autoras feministas já apontam, quando comparado a homens e mulheres, estas últimas são as mais precarizadas, inscritas vínculos mais fragilizados ao serem imputadas em trabalho intermitente, terceirizados e até mesmo pejotizados, ou seja, até mesmo as assistentes sociais não fogem desta regra. 

A mulher trabalhadora, em geral, realiza sua atividade de trabalho duplamente, dentro e fora de casa, ou, se quisermos, dentro e fora da fábrica. E, ao fazê-lo, além da duplicidade do ato do trabalho, ela é duplamente explorada pelo capital: desde logo por exercer, no espaço público, seu trabalho produtivo no âmbito fabril. Mas, no universo da vida privada, ela consome horas decisivas no trabalho doméstico, com o que possibilita (ao mesmo capital) a sua reprodução, nessa esfera do trabalho não diretamente mercantil, em que se criam as condições indispensáveis para a reprodução da força de trabalho de seus maridos, filhos/as e de si própria. (idem, 1999, p. 108)
Pensar nas condições de trabalho quando falamos de um trabalho majoritariamente feminino é também pensar em condições no âmbito doméstico e como as trabalhadoras-preceptores transitam entre os modelos tradicionais, de conciliação ou até mesmo de delegação do trabalho doméstico (Hirata, Kegoart, 2007; Bolzan, 2016). 

Não é apenas a reflexão, muito importante, sobre a precarização e transformações no mundo do trabalho, que na esfera da saúde pública se traduz com sobrecarga e intensificação do trabalho com o acúmulo de atividades, assistencial, gestão, educação (estagiários e residentes), como também na própria transformação e intensificação do trabalho feminino, com suas duplas, triplas e ininterruptas jornadas de trabalho. 

4. Serviço Social e Gênero: perspectiva para pensar a categoria profissional 
Enquanto profissão, sua gênese é marcada por uma importante característica, o gênero, são as mulheres que predominam Serviço Social, em consequência, sofrem as inflexões e desigualdades determinadas na Divisão Sexual do Trabalho (Bolzam, 2016; Cisne; Santos, 2018).

Cisne e Santos (2018) ratificam que a questão do gênero na profissão é socialmente determinada ao colocar a mulher como responsável pelo cuidado, responsável pelas questões da expressão da questão social, assim, o ser mulher é aliado naturalmente ao sacrifício, benemerência, doação para o outro, características essenciais para a profissão.  

Souza (2023), traz dados importantes sobre o perfil profissional de assistentes sociais da Seguridade Social, no campo da saúde, confirma-se o que já é de conhecimento geral, a categoria permanece sendo predominada por mulheres, de um total de 668 participantes das regiões norte e sul, 91,6% são gênero feminino, sejam cisgênero ou transgênero. Evidencia-se desta forma que o debate de gênero no campo do Serviço Social não se esgota, tendo em vista os diversos rebatimentos que estas mulheres sofrem e impactam diretamente o seu fazer profissional e sua vida profissional. 

Trazendo um recorte para o Serviço Social, curiosamente, quando se trata da questão da educação continuada, as assistentes sociais do campo da saúde apresentam certo engajamento, entretanto, a predominância são nas especializados e de forma mais tímida são as pós-graduações de nível Stricto Sensu, como, mestrado (20,66%) e doutorado (4,49%) (Souza, 2023). 

Isso nos mostra o comprometimento das profissionais com o constante aprimoramento profissional, essencial para embasamento teórico para compreensão da realidade mutável, junto com a compreensão da teoria e método escolhido majoritariamente pela profissão, entretanto, é preciso levar em conta que para estudar também exige dedicar tempo de dedicação no tempo “livre” fora do trabalho. 

É claro, o Serviço Social a primeira vista é um campo privilegiado quando analisamos superficialmente o tempo livre fora do trabalho por meio da conquista da aprovação das Lei das 30h semanais, no entanto, será mesmo que as assistentes sociais conseguem de fato usufruir plenamente desta conquista tendo em vista as diversas atribuições delegadas a elas ou também o processo de formação permanente é atravessado por determinações de gênero? Isso é claro, sem levantar o mérito das determinações de raça e classe.   

Nesta questão recaem o debate e reflexão trazidas por Bolzan (2016) sobre o tempo livre fora do trabalhado proporcionado pela conquista da jornada de trabalho reduzida para 30h semanais que não se concretiza em virtude das questões acima debatidas em virtude da:

[...] realidade diferente das pontuadas por outras profissionais, essencialmente para as com filhos, em que o maior tempo livre é gasto, em grande parte, com os filhos e atividades domésticas. Isso significa que para estas o trabalho em tempo parcial permite que se tenha mais tempo disponível, não porque diminui a exigência do trabalho, mas porque a flexibilidade de horário possibilita ajustar às exigências do seu trabalho às exigências da família (Bolzan, 2016, p. 9-10)
Nos estudos de Bolzan (2016), a autora traz à tona importantes dados sobre a divisão do tempo livre fora do trabalho das assistentes sociais, assim, na realidade o que temos nada mais é do que o processo de jornada de trabalho ininterrupta, mesclando entre trabalho formal-remunerado e trabalho doméstico - nas modalidades de conciliação e/ou delegação. 

Bolzan (2016) identifica que há ainda raízes conservadoras nas assistentes sociais sobre a responsabilidade do cuidado doméstico, e aqui se engloba o cuidado com a casa   filhos, companheiros e idosos - e que mesmo as profissionais que conseguem usufruir de um processo de delegação do trabalho doméstico, tendo em vista que as mesmas mantém o processo de gerenciamento ou se sentem culpadas por não realizarem as atividades de uma “boa” dona de casa , mostrando como este espaço está naturalizado nas relações de gênero. Ao mesmo tempo que fogem da regra do trabalho doméstico, reproduzem e mantêm a utilização de mão de obra feminina e barata para ganharem este tempo gasto em casa e direcioná-lo para estudos e carreira. 

Retomando aos autores Rodrigues e Witt (2022), Nascimento e Oliveira (2010) que debatem sobre a importância de uma trajetória profissional ligada à academia, seja com projetos de extensão, iniciação científica e até mesmo pós-graduação que auxiliam no desenvolvimento de habilidades de ensino-aprendizagem para exercer a preceptoria, podemos inferir as dificuldades de tempo livre fora do trabalho que não seja atrelado ao cuidado doméstico.

Ao pensar sobre o acúmulo de funções delegadas as mulheres, sejam as socialmente impostas no espaço doméstico, como as atividades profissionais remuneradas, configuram-se como ininterruptas e sem separação, nas palavras de Cisne e Santos (2018), há na realidade um continuum  do trabalho feminino estabelecido no sistema denominado de heteropatriarcal-racista-capitalista, resultando em  uma eterna troca de tempo de vida e lazer por tempo de trabalho dentro e fora de casa, restringindo as mulheres tempo livre e disposição física e mental - tendo em vista o cansaço após extenuantes atividades - para o lazer, estudos, reflexões/questionamentos e até mesmo para participarem de organização política (Cisne, Santos, 2018). 

Bolzan (2016) ao tratar sobre como o ser mulher impacta a vida profissional das assistentes sociais, a chegada dos filhos para muitas é sinônimo de interrupção do exercício profissional nos primeiros anos de vidas das crianças e também com o casamento e envelhecimento das mães e pais, cabem a essas assistentes sociais a responsabilidade também pelo cuidado familiar e doméstico. 

Neste ínterim, Bolzan (2016) entende que as assistentes sociais, vivem a dualidade entre conciliar trabalho doméstico e profissional remunerado ou delegar este trabalho para outras mulheres, sejam elas da sua família ou por meio do trabalho remunerado de trabalhadoras domésticas.

Quando isso se reflete no trabalho das assistentes sociais, no campo da Residência Multiprofissional em Saúde (RMS), o que nos leva também a pensar que isso rebate na atuação em preceptoria em saúde, que exige planejamento das atividades, ações e aprimoramento profissional para o acompanhamento dos residentes, levando a possíveis dilemas entre acúmulo de funções entre ser assistente social, preceptora, mulher e mãe.
5. Considerações Finais 

Entende-se que ser mulher implica em vivenciar uma intensa jornada de trabalho, migrando entre trabalho remunerado e não remunerado, sendo este último muito mais exaustivo fisicamente e mentalmente, tendo em vista que é uma atividade que não tem fim. 


Na Divisão Sociotécnica e Sexual do Trabalho, existem atividades consideradas predominantemente femininas, remetendo a perpetuação/ continuidade do cuidado, sendo este o caso das assistentes sociais, apesar de sua perspectiva social crítica, por estarem em um sistema heteropatriarcal-racista-capitalista, para usar o termo de Cisne e Santos (2018), também vivenciam as questões de gênero. 

Duplamente precarizadas, tanto pela força vital extraída pelo trabalho não remunerado doméstico, as assistentes sociais ainda vivenciam a própria subalternidade nos espaços de trabalho precarizados e que exigem um profissional altamente qualificado e polivalente. 


Assim, entende-se enquanto necessário buscar compreender como essas profissionais do campo da saúde e do Serviço Social, majoritariamente mulheres, se encontram na condição e acumulação do cargo de preceptoria, fundamental no processo das Residências em Saúde e na própria formação de profissionais para o SUS, e como as mesmas se organizam e se qualificam neste espaço, tendo em vista dois campos importantes: o primeiro com o compromisso ético-político da profissão com as demandas profissionais, com a classe trabalhadora e consequentemente com o aprimoramento profissional; em segundo, pela sua importância como supervisora e ao mesmo tempo “docente de e em campo” dos residentes em ensino.
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